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                                                NOTÍCIAS DE BRASÍLIA

Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana de 05 a 09 de setembro de 2016.
1.       PODER LEGISLATIVO – [image: image4.jpg]



1.1  
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Projeto amplia prazo para interpor recurso no STF contra decisões do TSE
O alongamento de prazo está previsto no Projeto de Lei 5534/16, do deputado Carlos Manato (SD-ES). “Propomos um prazo superior para possibilitar ao recorrente melhor condição de recorribilidade, sem descuidar da celeridade necessária para resolver situações envolvendo o direito eleitoral”, argumentou. Como regra geral, atualmente, o Código de Processo Civil (Lei 13.105/15) define prazo de 15 dias para a impetração do recurso extraordinário.  O projeto revoga artigo da Lei 6.055/74, que definiu regras para a eleição daquele ano e estabeleceu que o recurso extraordinário eleitoral seria interposto no prazo de três dias. “Optamos por alterar o Código Eleitoral e não a Lei 6.055/74 por entendermos ser o local correto para a regulamentação do assunto, uma vez que a referida lei possui, a nosso ver, status de lei temporária”, acrescentou.

Projeto torna crime pegar coisa de outra pessoa para uso próprio mesmo com devolução
A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5780/16, do deputado Simão Sessim (PP-RJ), que inclui no rol dos crimes de furto – a subtração de bens sem violência – a tomada de bens para uso próprio, mesmo que restituído o item após tempo não prolongado e ainda que a vítima não tenha percebido o sumiço do objeto. Esses casos, de acordo com o parlamentar, são chamados pela doutrina do Direito de furto de fruição. Pela proposta, a pena para a prática será de reclusão, iniciada em regime semiaberto ou aberto, de um a quatro anos, além de multa. Sessim sustenta que muitos acusados de furto são liberados pela Justiça com o argumento de que tomaram os objetos para uso próprio, mas os devolveram. A intenção é limitar essa estratégia de defesa e garantir a punição para todos os casos de furto. “A subtração de automóvel para uso com a devolução posterior, mesmo em um intervalo curto de tempo e sem a percepção da vítima da subtração, deixa de ser punido hoje com a exclusiva tese da falta de previsão penal da conduta”, exemplifica o deputado. O projeto, reforça Sessim, busca acabar com essa lacuna e garantir ao magistrado maior margem para a interpretação do caso concreto. 

Projeto troca “quadrilha” por “associação criminosa” na Lei da Prisão Temporária
A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5648/16, da deputada Josi Nunes (PMDB-TO), que substitui termo “quadrilha ou bando” pela expressão “associação criminosa” na lista de casos suscetíveis à prisão temporária. A autora explica que a substituição é necessária para adaptar a lei sobre prisões temporárias (7.960/89) ao Código Penal (Decreto-lei 2.848/40), que já adota a nomenclatura proposta.  A deputada observa que hoje é mais fácil comprovar a existência de associação criminosa, que exige a participação de três ou mais pessoas, do que a de quadrilha ou bando, para os quais é necessária a presença de mais de três pessoas.

1.2 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Comissão aprova funcionamento ininterrupto das delegacias da mulher
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou, na última quarta-feira (31), o Projeto de Lei 42/15, do deputado Sergio Vidigal (PDT-ES), que determina o funcionamento 24 horas por dia, sete dias por semana, das delegacias de polícia especializadas no atendimento à mulher. Hoje, o horário de funcionamento depende das secretarias de Segurança de cada estado. O parecer do relator, deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG), foi favorável à proposta. O parlamentar cita o estudo “Violência contra a mulher: feminicídios no Brasil”, publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o qual mostra que 36% dos feminicídios ocorrem nos finais de semana, sendo que os domingos concentram 19% das mortes. “Os finais de semana são períodos críticos para as mulheres que sofrem com a violência doméstica”, ressalta o relator. “Dessa forma, sob o ponto de vista das vítimas em potencial, é muito importante que haja o atendimento nesse período”, complementa.

Comissão aprova alteração em Código Penal Militar em relação a penas de sequestro
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou proposta que altera o Código Penal Militar (Decreto-lei 1.001/69) para aumentar a pena de reclusão e a prescrição para os crimes de sequestro; sequestro em meios de transporte; extorsão mediante sequestro; e cárcere privado. Pelo texto, a extinção da punibilidade (prescrição) desses crimes só ocorrerá após 30 anos. A proposta está no Projeto de Lei 4471/16, do deputado Alberto Fraga (DEM-DF). Relatora na comissão, a deputada Laura Carneiro (PMDB-RJ) defendeu o projeto. “No contexto nefasto de segurança pública em que vivemos hoje, as alterações legislativas aqui descritas são extremamente adequadas, oportunas e convenientes”, disse. O autor argumenta que a aprovação do projeto equipara o tratamento entre civis e militares em relação às referidas condutas criminosas, modificando-se somente a jurisdição. No mesmo sentido, a relatora sustenta que se esses tipos penais já são condenáveis no âmbito civil, no campo militar são ainda mais condenáveis. “A atualização da legislação penal militar é interessante por conta de sua aplicabilidade a militares estaduais, que atuam diariamente nas atividades de segurança pública”, disse Carneiro.

Segurança rejeita tornar crime divulgação de delação premiada
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado rejeitou proposta que pretendia criminalizar a divulgação dos depoimentos tomados em acordos de delação premiada. Foi rejeitado o Projeto de Lei 4372/16, do deputado Wadih Damous (PT-RJ). Segundo Damous, o objetivo do projeto é proteger a honra e a intimidade de pessoas sobre as quais ainda não pesam acusações formais. O texto também pretendia alterar a lei da delação premiada (Lei 12.850/13) para proibir que presos pudessem firmar acordos de contribuição com a Justiça. Na opinião do autor, ao assegurar liberdade a quem firma acordo de delação premiada, o texto preserva o caráter voluntário da delação, evitando o uso da prisão cautelar como instrumento de pressão psicológica. Relator na comissão, o deputado Delegado Edson Moreira (PR-MG) defendeu a rejeição do projeto. Ele argumentou que a voluntariedade – necessária para a validade da colaboração premiada – diz respeito à liberdade psíquica do colaborador e não a sua liberdade de locomoção.
1.3 
OUTRAS NOTÍCIAS DA CÂMARA
Maia: Plenário é soberano para decidir sobre fatiamento de processo relativo a Cunha
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou nesta terça-feira (6) que a votação do parecer que recomenda a cassação do ex-presidente da Casa Eduardo Cunha (PMDB-RJ) seguirá o mesmo rito das votações de perda de mandato anteriores. Maia disse que qualquer tentativa de dividir a votação e analisar separadamente a manutenção ou não dos direitos políticos do processado dependerá de decisão soberana do Plenário. "Não haverá nenhuma decisão isolada minha. Qualquer decisão seguirá o regimento da Casa e será sempre respaldada pela maioria do Plenário. Eu acho que em todos os casos - mas principalmente em um caso como este - é importante que o Plenário possa se manifestar e tomar decisões. Como é uma decisão que vai ter o acompanhamento de milhões de brasileiros é importante que cada deputado assuma sua responsabilidade desde o rito até a votação do processo", afirmou. O presidente da Câmara prevê a apresentação de várias questões de ordem em Plenário e adiantou que todas serão “discutidas, avaliadas e deferidas ou não na hora da sessão”.

1.4 
Agenda da Câmara dos Deputados
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/515908-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
DESTAQUES DA AGENDA
SEGUNDA-FEIRA (12)
14h30 horas
Comissão Especial sobre o Novo Regime Fiscal (PEC 241/16)
Audiência pública com a presença dos presidentes do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Ernesto Lozardo; e da Febraban, Murilo Portugal Filho; da coordenadora da Auditoria Cidadã da Dívida, Maria Lucia Fattorelli; e do secretário de Fazenda do Paraná, Mauro Ricardo Machado Costa.
Plenário 10
16 horas
CPI do DPVAT
Votação de requerimentos.
Plenário 5
19 horas
Votação em Plenário
Discussão e votação do parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar em desfavor do deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ), que solicita abertura de Processo Disciplinar com o objetivo de apurar prática de condutas incompatíveis com o decoro parlamentar.
Plenário Ulysses Guimarães
TERÇA-FEIRA (13)
9 horas 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 1
9h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6
11 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
	AUDIÊNCIA PÚBLICA com o Tema: Debater os efeitos da operação denominada sexto mandamento, realizada pela Polícia Federal, Ministério Público e Poder Judiciário, no âmbito do Estado de Goiás.
Anexo II, Plenário 10
 


13h30 
Votação em Plenário
Proposições remanescentes da sessão anterior.
Plenário Ulysses Guimarães
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6
14h30 horas

CPI DPVAT
Audiência pública com o promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de MG, Bruno de Oliveira Muller; e tomada de depoimentos dos ex-interventores da Santa Casa de Misericórdia de Birigui SP, Fábio Dutra Bertolin e Gabriel Genaro de Moraes; e o representante da empresa Birigui Serviços e Organização Ltda, Vinicios Schwetter.

Plenário 8

QUARTA-FEIRA (14)
9 horas 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 1
10 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Audiência pública para debater ações integradas entre as instituições de segurança pública, ações de prevenção de violências, de repressão qualificada da criminalidade, culminando com a construção de um Pacto de Segurança Integrada. Foram convidados, entre outros, o vice-governandor e secretário de Segurança Pública de GO, José Eliton Figueiredo Júnior; e o secretário de Segurança Pública do Estado do Tocantins, César Roberto Simoni de Freitas; e a secretária da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, Márcia de Alencar Araújo.
Plenário a definir

14 horas 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias
Audiência pública para debater a repressão e a criminalização dos movimentos sociais. 
Foram convidados, entre outros, a médica e vítima de violência policial, Maria Alessio; e o advogado e vítima de violência policial, Mauro Rogério Silva dos Santos.
Plenário 9
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2.1   
PLENÁRIO
Senadores decidem adiar urgência para aumento de ministros do STF
Por falta de consenso entre os líderes partidários nesta quinta-feira (8), o Plenário do Senado não votou requerimentos de urgência para os projetos que reajustam em 16,3% os vencimentos do procurador-geral da República (PLC 28/2016) e dos ministros do STF (PLC 27/2016). Senadores governistas e da oposição concordaram que o país passa por dificuldades econômicas e que o momento não seria o mais adequado para aprovar tais medidas. A proposta relativa aos ganhos dos ministros do Supremo gera efeito cascata em toda a magistratura. Diversos senadores apoiaram e elogiaram o adiamento da votação desses reajustes, como Romero Jucá (PMDB-RR), Paulo Bauer (PSDB-SC), Ricardo Ferraço (PSDB-ES), Ronaldo Caiado (DEM-GO), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP), Reguffe (sem partido-DF), Hélio José (PMDB-DF), Benedito de Lira (PP-AL), José Aníbal (PSDB-SP) e Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE).
2.2
AGENDA BRASIL
Comissão pode votar projeto que legaliza bingos e cassinos
O projeto (PLS 186/2014) que legaliza bingos e cassinos, de autoria do senador Ciro Nogueira (PP-PI), poderá ser analisado na próxima reunião da Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional (CEDN), marcada para terça-feira (13), às 14h30. Prevista para ser votada na reunião da última quinta-feira (8), a matéria foi retirada de pauta por um pedido de vista coletiva. O relator do projeto, senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE), fez mais alguns ajustes no texto final do seu substitutivo, para atender a sugestões de órgãos do governo e de outros senadores. Além de abrir a possibilidade de legalização de cassinos, bingos, jogo do bicho e apostas eletrônicas, o texto define os critérios para autorização dos jogos, as exigências para os sócios e as regras para distribuição de prêmios e arrecadação de tributos. O substitutivo de Fernando Bezerra Coelho também trata das loterias federal e estaduais e do sweepstake — um tipo de loteria relacionada com corrida de cavalos.

2.3   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Projeto torna crime enriquecimento ilícito de agentes públicos
Começou a tramitar no Senado Federal o Projeto de Lei do Senado (PLS)327/2016, que altera o Código Penal tornando crime o enriquecimento de agentes públicos de forma ilícita. O projeto pune com confisco de bens e até oito anos de reclusão quem for condenado pela prática. De autoria do senador Telmário Mota (PDT-RR), a matéria foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). O projeto baseia-se em uma das dez medidas para combater a corrupção elaboradas pelo Ministério Público Federal (MPF) e entregues no início do ano na Câmara dos Deputados. Entre as propostas, que deram origem ao Projeto de Lei (PL) 4850/2016 naquela Casa, estão o aumento de penas e a transformação da corrupção de alto valores em crime hediondo, regras para recuperar o lucro resultante do crime, a responsabilização de partidos políticos por crimes cometidos por seus integrantes contra a administração pública e a criminalização do caixa dois. O projeto, entretanto, ficou parado por mais de dois meses na Câmara. Na justificativa para a apresentação do PLS, Telmário Mota criticou o tempo em que a proposta está paralisada na Câmara e enfatizou a relevância do projeto. O senador pediu prioridade máxima na tramitação das proposições desse tipo para que não caiam no esquecimento.

CAE vai debater renegociação das dívidas estaduais
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) deverá analisar neste mês o projeto que estabelece limite de crescimento de despesas dos estados, em troca de carência para início do pagamento das dívidas desses entes com a União, e do alongamento do prazo de quitação por mais 20 anos (PLC 54/2016 – Complementar). Aprovado pela Câmara dos Deputados em 30 de agosto, o projeto foi lido no Plenário do Senado em 1º de setembro. Para se beneficiar das novas condições, os estados e o Distrito Federal têm de assumir o compromisso de limitar o crescimento das despesas primárias à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) Além disso, o benefício depende da desistência de ações judiciais contra a União relacionadas às taxas de juros aplicáveis, objeto de questionamento por vários estados no Supremo Tribunal Federal (STF).

Com a assinatura de 34 senadores, PEC unifica eleições em 2022
Começa a tramitar no Senado a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 45/2016 que institui a realização de eleições gerais. A proposta de coincidência de mandatos executivos e legislativos, nas três esferas, pode reduzir custos e alinhar a programação orçamentária política de governo durante os quatro anos de gestão, sem as interrupções que ocorrem por conta de um processo eleitoral. De autoria do senador Roberto Muniz (PP-BA), a proposta foi protocolada com a adesão de 34 senadores. O texto prevê eleições gerais em 2022, com antecedência de seis anos, “tempo suficiente para planejar e regular a matéria”, segundo Muniz. “É a hora de retomar as discussões sobre as propostas de reforma política e esta PEC pode encabeçar o debate como uma lei mãe”, diz o senador, para quem a prática atual segue na contramão da gestão pública programática e fortalecimento partidário, além da economia das eleições. Ele lembra que, apenas nas eleições de 2012, o TSE consumiu dos cofres públicos R$ 397,27 milhões e estima, para esse ano, um gasto de R$ 600 milhões na operacionalização das eleições.

Juiz poderá fixar prazo para mulher confirmar que desiste de denúncia contra agressor
Aguarda recebimento de emendas na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) projeto de lei (PLS 324/2016) do senador Eduardo Lopes (PRB-RJ) que altera a Lei Maria da Penha, a fim de permitir ao juiz estabelecer prazo de 60 dias para que a mulher vítima de violência doméstica reafirme ou não seu desejo de renunciar à representação contra o agressor. De acordo com a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), a renúncia à representação só pode ser feita durante audiência específica e na presença do juiz. O projeto prevê que seja marcada nova audiência, 60 dias após a primeira, para que a vítima possa confirmar seu posicionamento. Para Eduardo Lopes, esse prazo visa impedir que a vítima, movida por medo ou compaixão momentânea, retire a representação contra o agressor, o que pode incentivar a reiteração das hostilidades. — Assim, a fixação do prazo de 60 dias servirá para que a vítima decida serenamente e, a posteriori, retornar à presença do juiz, mais segura e consciente, para manifestar a sua vontade de renunciar à representação criminal formulada ao Ministério Público — disse o parlamentar.
2.4   
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
Benefício na prescrição de pena para menor de 21 anos e para idoso pode acabar
O réu que tem entre 18 e 21 anos ou mais de 70 anos conta hoje com a possibilidade de ter sua pena prescrita na metade do tempo determinado para os demais criminosos. Esse benefício, no entanto, pode ser revogado, caso o Código Penal seja modificado conforme proposta pronta para votação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). O texto aguarda inclusão na pauta. Prescrição de pena é quando o Estado não pode mais punir um réu por não ter executado a pena no prazo previsto em lei. O período necessário para prescrição é proporcional à gravidade do crime. Por exemplo, para crimes cuja pena máxima privativa de liberdade é superior a 12 anos, o prazo de prescrição é de 20 anos, antes de transitar em julgado a sentença final. Crimes com pena de menos de um ano de detenção estarão prescritos em três anos. Caso o réu tenha até 21 anos ou mais de 70 anos, esses prazos caem pela metade, conforme o artigo 115 do Código Penal. É esse artigo que o autor do projeto (PLS 54/2015) em exame na CCJ, senador Otto Alencar (PSD-BA), quer revogar.

2.5 
COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA
Trote telefônico a serviços públicos poderá levar a cancelamento de linha
O país pode passar a contar com legislação para coibir a prática dos trotes telefônicos aos serviços públicos, de emergência ou não. Esse é o objetivo de projeto (PLS 763/2015) em análise na Comissão de Ciência, Tecnologia e Comunicação (CCT), que está pronto para entrar na pauta de votação. Pelo texto, pessoas que usarem o telefone para comunicar falsas ocorrências à Polícia e ao Corpo de Bombeiros, entre outros órgãos, ficarão sujeitas a punições que vão desde a suspensão temporária até o cancelamento definitivo do serviço de telecomunicação, além do pagamento de multa de R$ 500 por infração. A proposta foi uma iniciativa conjunta dos senadores Acir Gurgacz (PDT-RO), Lasier Martins (PDT-RS) e Paulo Rocha (PT-PA). Segundo os autores, a estimativa é de que os trotes representem de 20% a 70% do total de chamadas recebidas, a depender do serviço. Essas ligações podem gerar danos da ordem R$ 1 bilhão por ano ao país, além de provocar graves transtornos. “Enquanto os atendentes estão ocupados com a ligação falsa, alguém que realmente necessite do atendimento de emergência fica impedido de ligar para o serviço e sua vida pode acabar colocada em risco”, afirmam os senadores na justificação do projeto.
2.6 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO
Projeto prioriza servidores militares e civis no Minha Casa, Minha Vida
Aguarda relatório na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) projeto de lei que destina 10% das unidades do Programa Minha Casa, Minha Vida para servidores da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros, da Marinha, do Exército, da Aeronáutica, da Polícia Civil, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e da Polícia Ferroviária Federal. De autoria do senador Magno Malta (PR-ES), o Projeto de Lei do Senado (PLS) 263/2016 será relatado pelo senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP). Segundo o autor, o Minha Casa, Minha Vida enumera vários critérios para a indicação dos beneficiários, acrescentados posteriormente à lei original. Entre eles, está a priorização às famílias residentes em áreas de risco e insalubres ou que tenham sido desabrigadas. Magno Malta afirma, no entanto, que nenhuma das alterações à lei dá um tratamento preferencial aos servidores militares e civis da Polícia, do Corpo de Bombeiros e das Forças Armadas. “Parece haver um contrassenso na lei, ao conferir tratamento preferencial a famílias residentes em áreas de risco e insalubres e não o fazer em relação àqueles servidores que têm entre suas atribuições a responsabilidade pela segurança pública e a defesa da integridade das pessoas e do seu patrimônio, e que, portanto, enfrentam diariamente situações de igual ou maior risco”, justifica o senador.
2.7 
Agenda do Senado Federal

http://www12.senado.leg.br/noticias/agendasemanal/2016/09/12
DESTAQUES DA AGENDA
Agenda - 13/09/2016 (Terça-feira)
09h 09h
Comissão/Constituição e Justiça - 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) realiza a sabatina de Henrique de Almeida Ávila e de Octavio Augusto da Silva Orzari, indicados para o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Logo depois, o colegiado analisa 36 itens. Entre eles, o PLS 401/2012, que estabelece novo valor mínimo do contrato de parceria público-privada, e o PLS 56/2012, que institui normas relacionadas à responsabilização na contratação de obras públicas. Veja a pauta completa
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3
Status: Confirmada

14h30
Agenda Brasil - 
A Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional (Agenda Brasil) discute o PLS 186/2014, que dispõe sobre a exploração de jogos de azar, e o PLS 52/2013, que trata da Lei Geral das Agências Reguladoras.
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19
Status: Confirmada

3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1  
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Civil é condenado por desacatar militares em serviço no Hospital das Forças Armadas, em Brasília
O Superior Tribunal Militar (STM) condenou um civil a oito meses de detenção, por desacato a militar. O homem reagiu, com agressividade, ao ser abordado por militares do Exército, após fazer manobras irregulares e perigosas, em seu veículo, no estacionamento do Hospital das Forças Armadas (HFA), em Brasília. No dia 12 de outubro de 2014, o acusado dirigia seu veículo no estacionamento do HFA e resolveu dar uma marcha ré, na contramão. Nesse momento, o soldado responsável pelo controle de trânsito na área abordou o motorista e o alertou sobre a maneira correta de conduzir o veículo. O acusado reagiu afirmando que era “filho de coronel e que não iria obedecer ordens de um soldado”. O militar, então, comunicou a situação ao sargento comandante da guarda, que deu ordens para o guarda do portão impedir que o motorista deixasse o local, até segunda ordem. Com a chegada do Corpo da Guarda ao local, o oficial de dia encontrou o acusado em seu carro, com o rádio do veículo em alto volume, e pediu-lhe que baixasse o som e se identificasse. O homem afirmou que não se identificaria “porque os soldados não eram polícia”.

4.     
PODER EXECUTIVO

4.1    MINISTÉRIO DA DEFESA
Ministro Jungmann destaca importância da Justiça Militar brasileira em visita ao STM
Durante visita ao Superior Tribunal Militar (STM), nesta terça-feira (9), o ministro da Defesa, Raul Jungmann, enfatizou que a Justiça Militar é tão importante quanto a Justiça civil. Para ele, o contato com os 15 ministros do STM constituiu na oportunidade para ter mais conhecimento do funcionamento deste setor do judiciário brasileiro. “Todos sabem que o Ministério da Defesa é a junção de quatro pastas. Marinha, Exército, Aeronáutica e Estado-Maior Conjunto das forças Armadas (EMCFA). Quero ser companheiro de todos durante todo o tempo em que estiver à frente do Ministério. Nestes últimos meses quando o país atravessou momentos difíceis no orçamento conseguimos destinar recursos para os projetos estratégicos das Forças Armadas”, contou o ministro. Jungmann afirmou também que durante atuação na Câmara dos Deputados articulou a frente parlamentar da Defesa Nacional. O ministro e demais assessores do gabinete foram recebidos pelo presidente do STM, ministro brigadeiro William de Oliveira Barros, e pelo vice-presidente do tribunal Artur Vidigal de Oliveira. Na primeira parte da visita, Jungmann percorreu o Museu e o plenário do STM. Lá conheceu um pouco da justiça militar que em 2008 completou 200 anos. Depois, no gabinete da Presidência do STM, o ministro da Defesa conversou com os demais integrantes daquela corte.
5.  OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, REVISTAS ETC.)

 Aplicativo Meu Deputado fiscaliza gastos e ações do poder público
Quantas vezes o deputado em quem você votou compareceu ou faltou a sessões na Câmara? Como ele se posicionou em votações importantes? Quanto ele gasta por mês? Provavelmente você não tem essas respostas, pois, embora esses dados estejam disponíveis na web, nem sempre é fácil encontrá-los, e muitas vezes as pessoas nem mesmo se lembram de qual foi seu voto. Por isso, um grupo de estudantes do Rio Grande do Sul decidiu criar um aplicativo para facilitar esse acompanhamento. Gratuito, o aplicativo Meu Deputado compila, na tela do celular ou tablet, o nome, e-mail, foto e partido dos deputados federais do país e informa os gastos que o político tem ao longo do mês, o número de presenças e ausências, e os votos sobre temas importantes na Câmara dos Deputados. Assim, quem baixar o programa no dispositivo móvel, por enquanto disponível somente para aparelhos da Apple, pode acompanhar e fiscalizar os escolhidos para representar os anseios do povo no Legislativo.
Maia afirma que envio de reforma agora é 'inócuo'
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse na quarta-feira (7), considerar "inócua" a decisão do governo Michel Temer de enviar a proposta de reforma da Previdência ainda neste mês ao Congresso. A medida, anunciada na terça-feira (6), pelo ministro da Secretaria de Governo, Geddel Vieira Lima, desagrada a parte da base aliada, receosa de que o tema cause prejuízos aos candidatos nas disputas eleitorais. O PSDB, principal partido aliado a Temer, no entanto, cobrou o envio da proposta de reforma neste mês como uma sinalização do governo com o compromisso de ajuste fiscal. "Se enviar a partir de quarta-feira, ela só vai dar entrada na Câmara no dia 3 de outubro. Isso porque, para eu encaminhar qualquer proposta à Comissão de Constituição e Justiça, é preciso duas sessões no plenário da Casa. E isso não ocorrerá até o dia 3 do próximo mês", afirmou Maia ao jornal O Estado de S. Paulo.
6.  ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
6.1  ENTREVISTA DEP FEDERAL GONZAGA SOBRE CICLO COMPLETO DE POLICIA
http://www.ciclocompleto.com.br/videos
6.2  MINISTRA CARMEN LUCIA TOMA POSSE NA PRESIDENCIA DO STF
[image: image3.jpg]



Perfil
Nascida em 19 de abril de 1954 em Montes Claros (MG), Cármen Lúcia Antunes Rocha viveu a infância em Espinosa, cidade de 32 mil habitantes localizada no extremo norte de Minas, quase na divisa com Bahia. Mais informações no link a seguir.

http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/09/carmen-lucia-toma-posse-nesta-segunda-na-presidencia-do-stf.html
6.3  CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 11 de setembro de 2016.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.



























